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Senhor Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência, para a devida
apreciação por parte desse Colegiado, o Projeto de Lei nº /92
dispondo sobre a Organização da Estrutura de Pessoal da Secretaria

,'

deste Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, da Corregedoria Ge-
ral de Justiça, de Órgãos anexos, e dá outras providências.

Atenciosas saudações,

Des. EVANDRO DÊ SOUZA NEVES

PRESS TI DOESNT E

AO EXMO. SENHOR

DEP. CARLOS MARQUES DUNGA

DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

NB SITAe=m=am.——=.—AEEEA KA KIA KIKA
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITACIO PESSOA

Ofício NO 333

João Pessoa, 04 de agosto de 1992

Senhor Governador

Encaminho à Vossa Excelência em anexo Autógrafo do Projeto de Lei
NO B9/792, de iniciativa do Tribunal de Justiça, que Oraaniza à Ego

trutura de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, da Corregedoria Geral de Justiça, de órgão anexos, e dá ou
tras providências.

Certo do melhor acolhimento, reitero votos de elevada estima e dis
tinta consideração.

CARLOS RAU DUKXG
PRIES E

Exm2. Sr.
RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba
NoESS=lIs



ESTADO DA FPARAÍEA
Assembléia Legislativa

Casa de itácio Fessos

Autógrafo nº 79/98
Projeto de Lei Nº 89/92

UIRGANIZA À ESTRUTURADE FESSOAL DA SECRETÁRIADO

TRIBUNAL DE /USTIÇA DO ESTADO DA FARAIBA, DA CORREGEDORIA

GERAL DE JANSTIÇA DE ORGÃOS ANEXOS, E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

; D PRESIDENTE DA AGSSEMEeLEIA LEGISLATIVA faz
saber que o Flenário aprovou e ele promulga o seauinte:

O CaFÍTULO TI
UC di ces qe mms ioga Ejs [Ft os CL ci nm di am ci amos rs A
Art. 12 - OQ Guadro de Fessoal da Secretaria do Tribunal

de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça, do Estado da
Faraiíiba, é o definido nesta Lei,

CINE CALLELies Cargos e Furia éies
Art 22 - OQ Quadro de Pessoal da Secretaria e da

Corregedoria do Tribunal de Justiça compreende cargos efetivos,
cargos em comissão e funções de confiança.

Art, 38 - Os cargos efetivos serão providos mediante
concurso de provas ou de provas e títulos, respeitado o
desenvolvimento na carreira, e serão reunidos em dois grupos,

& 419 - Cada grupo desenvolve um conjunto harmônico de
tarefas, segundo as atribuições dos seus cargos, correspondentes às
atividades meio e fFfimda prestação de serviços da Secretaria do
Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça.

8 298 - Os cargos efetivos desdobram-se em:

1 “* três níveis verticais, de Aja, em ordem crescente,
correspondendo, cada um, a um acréscimo de dez por cento (10%)
sobre o vencimento do imediatamente. anterior;



&

TE - tranta 6 Cinco referências horizontais, de
progressão automática, correspondendo, cada uma, a aplicação de um
percentual de um por cento sobre o vencimento da imediatamente
anterior, por cada ano de efetivo exercício, até o limite de trinta
Ee cinco, compreendido como adicional por tempo de serviço.

6. 32 + OQ desenvolvimento na carreira é privativo de
servidores estáveis aprovados por concurso público.

Art. 42 - Os cargos em comissão, de livre provimento,
compreendem, em cada grupo, atribuições prestantes a desenvolver
tarefas específicas de níveis Superior, gerencial, de execução e
de assessoramento,

4 12 - A remuneração dos cargos em comissão compreende um
vencimento, uma representação e uma gratificação de exercicio,
estas com percentuais estabelecidos no Kegulamento Administrativo
do Tribunal de Justiça.

& 22 - A representação de que trata o parágrafo anterior"
presta-se ao preenchimento de condições sociais inerentes
desempenho das atribuições do cargo, e não se incorpora, à qualquer
titulo, aos vencimentos,

Art. 52- As funções de confiança são atribuições de
nível superior, gerencial e secundário, consoante seus niveis, e
destinar-se-ão à servidores públicos que desenvolvam atribuições de
relevante serviço ou no comando de grupos de trabalhos específicos,
no Tribunal de Justiça e na Corregedoria Geral de Justiça.

Farágrafto Único As funções terão sempre caráter
temporário, e serão remuneradas apenas com uma gratificação.

CAFPXTULO IIITU ch em er co es di ço Eber. iamca do ss

,

Art. 62 - Serão devidas aos servidores as seguintes
vantagens:

1 - indenizaçõ
IL = Grata [2828]

III “edicionais.
6 12 + As espécies de gratificação e adicionais, bem como

os percentuais, serão dispostos no Kegulamento Administrativo do
Tribunal de Justiça, e obedecerão ao disposto nos incisos xI e
XIV, do art. 37, da Constituição Federal.



& 292 - As gratificações incidirão sempre sobre o valor do
vencimento, na referência e nível a que pertença o servidor, e
serão inacumul: 3, exceto à natalina é a gratificação peló
exercicio de atividades insalubres, perigosas e penosas em relação
às demais.

8 39- As vantagens previstas neste artigo poderão ser
conferidas à servidores públicos à disposição do Tribunal de
Justiça, e aos contratados com fundamento no inciso IX do art. 37
da Constituiç Federal, e Lei Estadual Nº 98.391, de 822 de
fevereiro de 1991.

Art. 72- O Regulamento Administrativo do Tribunal de
Justiça do Estado da Faraiba, considerar-se-á parte integrante,
complementar e subsidiária desta Lei,

6 12 + A estrutura organizacional, o desenvolvimento da
carreira, as competências e atribuições dos cargos , os direitos,
os deveres, é as vantagens serão dispostos no Regulamento de que
trata oO caput deste artigo.

S 28 As propostas de alteração ao Regulamento
Administrativo considerar-se-ão aprovadas se obtiverem quatr
quintos dos votos da composição do Tribunal Fleno.

& 39- Kessalvam-se do disposto no paragrafo anterior as
adaptações do FKegqulamento em virtude de modificações em
instrumentos normativos superiores,

6 49 - FarÃão parte da estrutura orgânica do Foder
Judiciário, na forma do Kegulamento Administrativo, a Comissão
Fermanente de Licitação, a Comissão Fermanente de Inquérito, a
Comissão Fermanente de Fessoal e à Junta Médica do |Poder
Judiciário.

Art. 82 - Os cargos em comissão de Consultor Judiciário,
Simbolo TJ-CCLJ-302, serão providos pelo Fresidente do Tribunal de
Justiça, dentre brasileiros de notório saber na sua área, de
especialização, após prova de títulos, argiição pública e aprováção
pelo Tribunal Pleno.

CenmpÉTLiILO IT
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ârt., FO =. servidores que incorporaram vantagens, à
qualquer título, com fundamento no art. 454, da Lei Complementar NE
39/B5, e suas ulteriores modificações, cujos caraos ou funções
foram extintos ou transformados, perceberão a gratificação de
exercicio do cargo ou função criado nesta Lei, que corresponda ao
anteriormente ocupado,



Farágrafto único Os servidores que incorporaramgratificações de exercício ou equivalentes à qualquer título de
cargos ou funções extintos nesta Lei, e que não tenham parâmetrode atribuições com os criados, passarão a perceber essa vantagem na
proporção do Grupo de Simbolo TJ-FC-790, nos limites da respectivatitularidade. h

Art. 19 - Ficam extintos:
I -Os seguintes cargos em comissão pertencentes aos

seguintes grupos: ;

a) Direção e Assessoramento Especiais, Códigos TJ-SFJ-i
e TJd-SPJ-e2,

ii: Secretário Geral
&. Subsecretário Geral
3. Secretario Administrativo
4. Secretário Financeiro
5. Secretário Judiciário
é. Secretário Administrativo da DAR/PE é

7. Secretário Administrativo do Conselho réPenitenciário ó

B. Assessor Jurídico (em número de dois)
9. Assessor de Câmara (em número de três)
b) Direção Superior e Assessoramento Especializado,

Códigos TJ DSAE=Í e TJ-ISAES2;

1. Secretario Farticular do Fresidente
Ee. Tesoureiro
3. Secretário do Fórum da Capital
4. Secretário do Fórum de Campina Grande
5. Coordenador do Serviço Cível
é. Coordenador do Serviço Criminal e Uisciplinar
7. Conrdenador do Controle de Fessoal
83. Coordenador do Controle Orçamentário ;

9. Coordenador de Fagamento de Fessoal
iê. Coordenador de Serviços Gerais
ii. Coordenador de Material e Patrimônio
12. Coordenador de Taquigratia
i3. Coordenador da Unidade de Apoio Administrativo
i4. Assessor Especial para Assuntos de

Administração
15. Assessor de Relações Públicas
16. Assessor de Imprensa (em número de três)
i7. Assessor de Gabinete de Gesembargador (em

número de 14)
iB. Assessor Judiciário (em número de cinco)
19. Auxiliar de Tesoureiro
29. Assistente para Assuntos de Divulgação.

c) Direção e Assessoramento Especial, '
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Código CU-AE-2: Assessor Jurídico;
Direção e Assessoramento Especial,
Código CJI-SFPJ-2: Secretário Administrativo.
- As seguintes funções:
Ua Secretaria do Tribunal de Justiça:
Secretario da Fresidência;
Secretario da Vice-Presidência,
Chefe do Setor de Transportes,
Secretario da Corregedoria de Justiça;
Chefe de Setor de Assistência Médica;
Secretária da Revista do Foro;
Chefe do Serviço de Contabilidade;
Chetle do Serviço de Liquidação e Despesa;
Chefe do Serviço de Flanejamento Orçamentário;

Chefe do Serviço de Distribuição;
Chefe do Serviço de Registro de Acórdão;
Chefe do Serviço de Direitos e leveres;
Chefe do Serviço de Cadastro e Lotação;
Chefe do Serviço de Freparo de Fasgamento,;
Chefe do Serviço de Mecanografia;
Chefe do Serviço de Arquivo Judiciário;
Chefe do Serviço de Limpeza e Conservação;
Chefe do Serviço de Freparo de Salas de Sessão;
Chefe do Serviço de Assistência Social;
Chefe do Serviço de Oficina de Veículos;
Chefe do Serviço Telefônico;
Chefe da Seção de Compras;
Chefe da Seção de Fatrimônio;
Chefe da Seção de Material;

Chefe da Seção de Comunicação;
Chefe da Seção de Portaria e Vigilância;
Chefe da Seção de Arquivo;

ão de Manutenção;
Chefe da de Fublicações;
Chefe da de Biblioteca;
Chefe da Seção de Jurisprudência;
Chefe do Serviço de Execução Orçamentária.

Da Corregedoria Geral de Justiça:
Secretario do Gabinete da Corregedoria;
Secretário do Gabinete do Juiz Auxiliar, em
número de duas (882);
Chefe da Seção Administrativa;
Chefe da Seção Judiciária.

e



Não Tíitulado, SS:

Parágrafo único» A extinção dos cargos de Secretário do
Fórum da Capital e de Secretário do Fórum de Campina Grande,
somente será levada à efeito após à publicação da lei relativa à
Secretaria dos Fóruns, percebendo seus ocupantes eventuais
remuneração correspondente à do Grupo Coordenadoria do Foder
Judiciário, Simbolo FPJ-CFJ-590.

art. ii - Os caraos transformados e seus correspondentes,
bem como os criados por esta Lei, com os respectivos valores de
vencimentos iniciais, e os grupos à que pertencem, são definidos
nos anexos desta Lei,

Farágrafo único À extinção e à criação dos cargos em
comissão ecdas funções de confiança referida no artigo anterior
vigerão a partir de 12 de setembro de 1998,

. Art. iê - A representação de que trata à Lei nº 5.092, de
03 de outubro de 19688, e aquelas concedidas ou estendidas aos
servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Corresedoria
Geral de Justiça, ficam extintas, e consideradas incorporadas ao
vencimento inicial de cada cargo resultante das transformações,
referidas no anexo à esta Lei.

Farágrafo único» O valor da representação incorporada
considera-se incluído no vencimento inicial fixado no anexo desta
Lei.

Art. 413 = São tornados sem efeito todos os atos que
concederam gratificações, à qualquer título, à servidores do Poder
Judiciário, bem como àâqueles que se encontrem à disposição do
mesmo, à partir de 412 de setembro de 1998.

Art. i4 - As despesas decorrentes desta Lei correrão à
conta de recursos próprios consignados no orçamento do Foder
Judiciário

Art. 15 - O Regulamento à que se refere o art. 7.º
deverá ser aprovado pelo Tribunal Fleno em até trinta dias, da
Publicação desta Lei, ,

Arto Ad ce Saes, da astra Lei nº 5.573, de
29? de abril de 1998 passa à viger com a seguinte redação:

IT o - De Escríivão Títulado, Símbolo PJe5TL2108, e Escrivão
mbolo PLeSTI-Í8E, para Escrivão, Símbolo PdLe5EJS-

16;

AVES CIAZ e o ES PA el entra ent vesersc ão dia de sua
Publicação, retroagindo seus efeitos a 149 de agosto de 41992,
ressalvados os casos expressos de datas diversas de vigência.



Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário.
Faço da Assembléia Legislativa do Estado da Faraíiba,
Em João Fessoa, FE, 604 de agosto de 1992.

CARLOS MARQAQ NG
Pres ente
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ANEXO IL:
CARGUS. EN “CUNISSAU

Grupo: Secretario do Poder Judiciario : Sinbolo) TJ-STJ= 100

CARGO/STHBOLU QUANTIDADE VENCINENTO
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ÇÃO
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é
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SUBSECRETARIO JUDICIÁRIO i
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ANEXO II
COMISSÃO

EodicêtánÃÃo DE DISTRIBUICAU E REGISTRO

2º 4 Ve716.008,00

Grupo: Coordenadoria do Poder Judiciario Simbolo: TJ-CPJ-500
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

MELE TELELATE
À realidade administrativa atual É

determinada pela necessidade intransponível de realizar
modificações nas estruturas de suporte das atribuições de

cada organismo, capaz de providenciar a excelência do

resultado Final.
à base dessa mudança, opera a tendência

existente, em qualquer estrutura, 2 uma aproximação e

complementaridade crescentes dos vários organismo num todo,
que se presta à geração e gerência de ações administrativas
otimizadas.

O todo determina as partes e, ao mesmo

tempo, estas, interagindo, contribuem para determinar o rumo

de desenvolvimento daquele.
Assim, o estabelecimento de uma

estrutura administrativa e de pessoal da Secretaria do

Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral há de levar em

conta este lineamento geral, à proporção, também, que

contempla as peculiaridades das atividades de apoio à

prestação jurisdicional.
Agirá o presente Frojeto de Lei, ora

enviado à Casa de Epitácio Pessoa, no sentido de conformar
instrumento capaz de dotar a Secretaria do Tribunal e à



Corregedoria de estrutura administrativa e de recursos
humanos, na exata medida de suas imprescindíveis tarefas,

Houve-se por boa política na BUua

confecção privilegiar dois fatores. Por um tado, a

necessidade uraente de adequar os mecanismos administrativos
e de recursos humanos & uma melhor operosídade, seja no

aspecto de agilização das tarefas postas, seia na redução do

seu aspecto quantitativo em termos de organismos e cargos.
For outro lado, operou à visão de que existe uma aguda crise
permeando todo o tecido social do Fais e do Estado, mormente

nos aparelhos Públicos, hoje defasados diante de uma

modernidade que se impõe nestes tempos.

Assim, comandou o projeto uma retirada
cirúrgica de Órgãos dentro da estrutura hoje existente,
possibilitando, E base dessa concisão, um melhor

aproveitamento na execução e urgência das atividades, à

medida em que quebrou vários degraus de decisão,
Deste modo, dos oitenta (89) órsãos

existentes chegou-se ao total de vinte e sete (97), capazes
de providenciar as tarefas de apoio à prestação
jurisdicional.

Ainda assim, dos doze! (198) cargos à

nível de Secretário de Estado existentes atualmente chegou-
se à necessidade de apenas um (291) carao de Secretário
Geral, o que redunda, àa termos de dispêndio financeiro, em

significativa economia ao erário.
Além do mais, dividiu-se à



dos cargos comissionados em vencimento, representação e

gratificação, de forma que a parte incorporável não possa,
por um lado, contribuir para à elevação excessiva da folha
de pagamento e, por outro, não leve a prejuízos à

consecução das tarefas, na medida em que aqueles que

consigam adir ao seu vencimento essã vantagem sejam levados
a um nível de produtividade mais baixo.

À junção dos quadros da Secretaria do

Tribunal e da Corregedoria Geral de Justiça, por outro lado,
desfez uma separação que, pertinente em outra época, hoje

carece de melhor lógica, ao mesmo tempo que acarretou
economia substancial.

Em relação aos cargos efetivos, em

primeiro lugar, quizese trazer à lei o que era determinado
pela própria realidade: a existência de apenas dois grupos.
Aquele que providencia o apoio direto à prestação
jurisdicional e o que dá suporte administrativo ao

desempenho dessas atribuições,
Ao invés de uma mixórdia funcional, mais

tendente a burlar n desenvolvimento nbietivo das

atribuições, estabeleceu-se àa divisão lógica da realidade
existente, contribuindo, inclusive, para que estes cargos
tivessem uma clara determinação de tarefas.

Assim, obstou-se a tendência verificada
no serviço público de esvaziar os cargos efetivos em

benefício dos cargos em comissão,
no mesmo tempo, obedece Y a uma



nomenclatura que reflete as peculiaridades das atribuições
levadas à termo, no sentido de que diferem substancialmente
das exercidas por outros Foderes,

Optou-se pela transformação dos cargos
Efetivos existentes atualmente nos criados pelo projeto, de

forma à permitir que se revissem algumas incorreções na

hierarquização das atribuições.
Modificada no projeto, al percepção do

adicional por tempo de serviço pelos servidores
impossibilitou a existência do bis in idem, existente na

estruturação dos níveis anteriores. Esta modificação, ao não

permitir uma reincidência de remuneração sobre mesmo título
e idêntico fundamento, acarretará diminuição do quantum da

folha de pagamento.
Do ponto de vista do estipêndio

pecuniário formou-se um sistema lógico , com amplo respaldo
constitucional, capaz de impedir que qualquer servidor
receba, à qualquer título, remuneração superior aos
vencimentos de Desembargador. Tal fato se consubstancia num

efetivo combate às impropriedades comuns no serviço público
e em respeito à Lei Complementar Estadual nº 11/91,

O reajuste dos vencimentos iniciais dos

cargos efetivos chegou a um percentual médio de cem por
cento, numa variação de sessenta à cento e trinta por cento.

De outro ângulo, a trtorporação da

representação de que trata à art. 39, da Lei nº 5.092/88 ao

vencimento dos cargos efetivos, determinada em dispositivo



do presente projeto de lei, implica em instrumento eficaz **

para economia de custos em relação à folha de pagamento, na
medida em que passa à prescindir do reajuste salarial
colocado na ordem do dia.

Assim, toda a substância. do projeto
resume-se à dois paradigmas fundamentais levados em conta: à

restrição quantitativa de órgãos e cargos e à conformação de

um sistema administrativo que asilize e democratize
prestação jurisdicional como um todo.

Conscientes de que o Projeto de Lei

dotará à Secretaria do Tribunal e à Corregedoria Geral de

Justiça de instrumentos bastantes e capazes de providenciar
a otimização de suas atribuições, cremos não haver qualquer
empecilho para que torne-se lei e comande ações que virão
fortalecer o conjunto das atividades judiciárias do Estado.

stado da Faraiíba,Faço do Tribunal de Justiça do
E o de 1998.em Fessoa, PR, em 231 de ju

VANDRO DE SOU,
Fresidente

NEVES



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça

ES EIIETO DES LET NO. 89

LIRGANIZA À ESTRUTURA DE FESSOAL DA SECRETARIADO

TRIBUNALDE /USTIÇADO ESTADODA FARAIBA, DA CORREGEDORIA

GERAL DE /USTIÇA , DE ÓRGÃOS ANEXOS, E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decreta:

CAPXZÉTULO TI

MIM LL es qe aci es di go Eee [Etamoe 1 domo mesm eres.

Art. 12 - O Guadro de Fessoal da Secretaria do Tribunal
de Justiça e dah Gorresedoria Geral (dé Mastiça, do Estado da
Faraíba, é o definido nesta Lei,

CAR ÉTUIULO ITDos Cargos e Furuçíles
Art. 282 - O Quadro de Fessoal da Secretaria e da

Corregedoria do Tribunal de Justiça compreende cargos efetivos,
cargos em comissão e funções de confiança.

Art. 32 - Os cargos efetivos serão providos mediante
Concurso de provas ou de Provas e titulos, respeitado o
desenvolvimento na carreira, e serão reunidos em dois arupos.

8 12 - Cada grupo desenvolve um conjunto harmônico de
tarefas, segundo as atribuições dos seus cargos, correspondentes às
atividades meio e fim da prestação de serviços da Secretaria do
Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça.

$& 22 - Os cargos efetivos desdobram-se em:

I - três níveis verticais, de À a C, em ordem crescente,correspondendo, cada um, aum acréscimo de dez por cento (40%)
sobre oO vencimento do imediatamente anterior;



EE Si trinta é cinco referências
progressão automática, correspondendo, cada uma, à aplicaçãoºdê um
percentual (de um por cento sobre o vencimento da imediatamente
anterior, por cada ano de efetivo exercicio, até o limite de trinta
& cinco, compreendido como adicional por tempo de serviço.

$ 2392 0 desenvolvimento na carreira é privativo de
servidores estáveis aprovados por concurso público.

Art. 42+- Os cargos em comissão, de livre provimento,
compreendem, em cada grupo, atribuições prestantes à desenvolver
tarefas específicas de níveis superior, gerencial, de execução e
de assessoramento,

& 12 - A remuneração dos cargos em comissão compreende um
vencimento, uma representação e uma gratificação de exercicio,
estas com percentuais estabelecidos no Kegqulamento Administrativo
do Tribunal de Justiça,

& RR - A representação de que trata o parágrafo anterior,
presta-se ao preenchimento de condições sociais inerentes ao
desempenho das atribuições do cargo, e não se incorpora, à qualquer
titulo, aos vencimentos.

Art. 52 - As funções de confiança são atribuições de
nível superior, gerencial e secundário, consoante seus níveis, &

destinar-se-ão a servidores públicos que desenvolvam atribuições de
relevante serviço ou no comando de grupos de trabalhos especificos,
no Tribunal de Justiça e na Corregedoria Geral de Justiça.

Parágrafo SE ste lis As funções terão sempre caráter
temporário, e serão remuneradas apenas com uma gratificação.

CAPÍTULO IITL
TI ch cem ger cones dh go Eles Eiename oi ces.

Art. é28 = Serão devidas aos servidores as seguintes
vantagens:

I - indenizações;
II -— gratificações;III cedsCionars.
& 12 - As espécies de gratificação e adicionais, bem como

n% percentuais, serão dispostos no Regulamento Administrativo do
Tribunal de Justiça, e obedecerão ao disposto nos incisos xXI e
XIV, do art. 37; da Constituição Federal.



4 29 - As gratificações incidirão sempre sobrà a valor do.;vencimento, na referência e nível a que pertença o seréidor, Eserão inacumuláveis, exceto à natalina e à gratificação dpele
exercicio de atividades insalubres, perigosas e penosas em relação
às demais.

8 39- As vantagens previstas neste artigo poderão serconferidas à servidores públicos à disposição do Tribunal de
Justiça, & aos contratados com fundamento no inciso IX do art. 37
da Constituição Federal, e Lei Estadual NO 5.391, de 822 de
fevereiro de 794.

Art. 72- O Regulamento Administrativo do Tribunal de
Justiça do Estado da Faraiba, considerar-se-á parte integrante,
complementar e subsidiária desta Lei,

& 49 - A estrutura organizacional, o desenvolvimento da
carreira, as competências e atribuições dos cargos , os direitos,
05 deveres, & as vantagens serão dispostos no Regulamento de quetrata O caput deste artigo.

8 ae - As propostas de alteração ao Regulamento
Administrativo considerar-se-ão aprovadas se obtiverem quatro
quintos dos votos da composição do Tribunal Fleno.

3 39 - Ressalvam-se do disposto no parágrafo anterior as
adaptações do Reqaulamento em virtude de modificações em
instrumentos normativos superiores.

& 49 - Farão parte da estrutura orgânica do Foder
Judiciário, na forma do Regulamento Administrativo, a Comissão
Fermanente de Licitação, a Comissão Fermanente de Inquérito, à
Comissão Fermanente de Fessoal e à dunta Hédica do Poder
Judiciário.

Art. 82 - Os cargos em comissão de Consultor Judiciário,
Simbolo TJ-CCJ-398, serão providos pelo Fresidente do Tribunal de
Justiça, dentre brasileiros de notório saber na sua área de
especialização, após prova de títulos, arguúiíição pública e aprovação
pelo Tribunal Fleno.

CAFXTULO IN
TOM es ger aco is ch go Eae IM rm uamodoech eis,

Art. 92- Os servidores que incorporaram vantagens, à
qualquer título, com fundamento no art. 454, da Lei Complementar NO
39/85, e suas ulteriores modificações, cujos cargos ou funções
foram extintos ou transformados, perceberão a sgsratificação deexercicio do cargo ou função criado nesta Lei, que corresponda aoanteriormente ocupado.



Parágrafo ÚNico - Ds servidores quegratificações de exercicio Ou equivalentes à qualquer tito E

cargos ou funções extintos nesta Lei, e que não tenham parâmetro
de atribuições com os criados, passarão à perceber essa vantagem na
proporção do Grupo de Símbolo TJ-FC-706, nos limites da respectivatitularidade.

ArtIIO - Ficam êxtintos:
1 - Os seguintes cargos em comissão pertencentes aos

seguintes grupos:
a) Direção e Assessoramento Especiais, Códigos Ti-SEJ-i

Sr Tiapo no
Secretário Geral
Subsecretário Geral
Secretário Administrativo
Secretário Financeiro
Secretário Judiciário
Secretário Administrativo da DAB/FB
Secretário Administrativo do Conselho
Penitenciário

NO

UBGOMP

8. Assessor Juridico (em número de dois)
7. Assessor de Câmara (em número de três)
bh) Direção Superior e Assessoramento Especializado,

Códigos TJ- DSAE-1 e TJ-DSAE-2;

i. Secretário Farticular do Fresidente
E. Tesoureiro
3. Secretario do Fórum da Capital
4. Secretário do Fórum de Campina Grande
SS. Coordenador do Serviço Civel
é. Coordenador do Serviço Criminal e Disciplinar
7. Coordenador do Controle de Pessoal
8. Coordenador do Controle Orçamentário
?. Coordenador de Fagamento de Fessoal
io. Coordenador de Serviços Geraisii. Coordenador de Material e Fatrimônio
18. Coordenador de Taquigratia
i3. Coordenador da Unidade de Apoio Administrativo
14, Assessor Especial para Assuntos de

Administração
15. Assessor de Relações Fúblicas
ió. Assessor de Imprensa (em número de três)
17. Assessor de Gabinete de Desembargador (em

número de 14)
18. Assessor Judiciário (em número de cinco)
19. Auxiliar de Tesoureiro
20. Assistente para Assuntos de Divulgação.
c) lireção e Assessoramento Especial,



do)

11
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No
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Código CJ-AE-2: Assessor Jurídico;
Direção e Assessoramento Especial,Código CJ-SPJ-8;: Secretário Administrativo.
- As seouintes funções:
la Secretaria do Tribunal de Justiça:
Secretario da Fresidência;
Secretario da Vice-Presidência;
Chefe do Setor de Transportes;Secretario da Corregedoria de Justiça;Chefe de Setor de Assistência Médica;Secretária da Revista do Foro;
Chefe do Serviço de Contabilidade;Chefe do Serviço de Liquidação é Despesa;
Chefe do Serviço de Flanejamento Orçamentário;Chefe do Serviço de Distribuição;Chefe do Serviço de Registro de Acórdão;

Chefe do Serviço de Direitos e leveres;Chefe do Serviço de Cadastro e Lotação;
Chefe do Serviço de Preparo de Fagamento;
Chefe do Serviço de Mecanoaratia;
Chefe do Serviço de Arquivo Judiciário;
Chefe do Serviço de Limpeza e Conservação;
Chefe do Serviço de Freparo de Salas de Sessão;
Chefe do Serviço de Assistência Social;
Chefe do Serviço de Oficina de Veiculos;
Chete do Serviço Telefônico;
Chefe da Seção de Compras;
Chefe da Seção de Fatrimônio;
Chefe da Seção de Material;

Chefe da Seção de Comunicação;
Chefe da Seção de Portaria e Vigilância;
Chefe da Seção de Arquivo;
Chefe da Seção de Hanutenção;
Chefe da Seção de EFublicações;
Chefe da Seção de Biblioteca;
Chefe da Seção de Jurisprudência;
Chefe do Serviço de Execução Orçamentária.

Da Corregedoria Geral de Justiça:
Secretario do Gabinete da Corregedoria;
Secretário do Gabinete do Juiz Auxiliar, em
número de duas (98);
Chefe da Seção Administrativa;
Chefe da Seção Judiciária.
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Farágrafo Único >» A extinção dos cargos de Secretário, do +
Fórum da Capital e de Secretário do Fórum de Campina Grande,
somente será levada a efeito após à publicação da lei relativa àSecretaria dos Fóruns, percebendo seus ocupantes eventuaisremuneração correspondente. à do Grupo Coordenadoria do FoderJudiciário, Símbolo FPJ-CFJ-596,

Art. 141 - Os cargos transformados e seus correspondentes,
bem como os criados por esta lei, comos respectivos valores de
vencimentos iniciais, 6e os orupos à que pertencem, são definidos
nos anexos desta Lei.

Farágrato, único - À extinção e à criação dos cargos em
comissão e das funções de confiança referida no artigo anteriorvigerão a partir de iº2 de setembro de 1992,

Art. 1828 - A representação de que trata a Lei nº2 5.092, de
93 de outubro de 1988, e aquelas concedidas ou estendidas aosservidores da Secretaria do Tribunal de Justiça e da CorregedoriaGeral de Justiça, ficam extintas, e consideradas incorporadas ao
vencimento inicial de cada cargo resultante das transformações,referidas no anexo a esta Lei.

Parágrafo uúnico>- O valor. da representação incorporada
considera-se incluído no vencimento inicial fixado no anexo destatei.

Art ass Sos tornados sem efeito! todos os atos que
concederam gratificações, a qualquer titulo, à servidores do Poder
Judiciário, bem como àqueles que se encontrem à disposição do
mesmo, à partir de 149 de setembro de 1992,

Art. ji4- As despesas decorrentes desta Lei correrão à
conta de recursos próprios consignados no orçamento do Foder
Judiciário

Art. 102 0 Regulamento. a quelise pefere o art. 7.2
deverá ser aprovado pelo Tribunal Fleno em até trinta dias da
Publicação desta Lei.

Art. ir oadianesso To does T7e, esllei nº S.573, de
2? de abril de 1992 pausa à viger com à seguinte redação:

Ff —- De Escrivão Tíitulado, Símbolo PA=STJ-1808, é Escrivão
Não Fétulado, Simbolo) PVSSTUCIGE, para Escrivão, Símbolo EPJ-S8EFJ-
sei;
4

Art: izZaesrFetaç Lei entravendivegor. no dia de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de agosto de 1992,
ressalvados 05 casos expressos de datas diversas de vigência.



Art. 18 - Revogam-se

x vFaço do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, vsené

31 de julho ddliçosEm Jos R$80a, PE,

EVANDRO DE SOUZA NEVES
: Presidente

V

as disposições em contrár



ANEXO E

Grupo: Servicos Tecnicos Judiciarios Simbolo: TJ-STJ- 168

ASSESSOR JUDICIARIO ALJUNTO
TJ1-182

ASSESSOR JUDICIÁRIO ASSISTEN
TU-STIA-183

o

AGENTE DE SERVICOS JUDICIARIOS
TE-STJ-105E

BIB .820,25

CARGO/S TMBOLO QUANT. | vewc' «IRICIAL CARGOS TRAN

oa A ido cai. TITULAR FROCURADOR roo 2.982.872,79 | Te-so-sos ”
EIBLIOTECARIO - TUI-STCI-28E
ASSIST, JUBICIARIO TU-STCJI-207

HOTORISTA - Co-G5A-203 ETA
AGENTE ADMINISTRATIVO
CA-GSA-HO1
AGENTE ADMINISTRATIVO AUXILIAR
CS-GSA-SOE

Grupo: Servicos de Adeinistracao Judiciaria Simbolo: TJ-SAJ-2068

 ADHIRIS
TENTE TI-=RAN-ROE

ADKINISTRADOR JUDICIÁRIO AUXILIA

TI-SAT=EBZ

AGERTE DE SERVICOS JUNICIARI
TI-SAT-RO4

Locacao do

13

BH. 828,25

CARGO/STHABOLO QUANT. | VENC: INICIAL CARGOS TRANSFORRADOS

ADMINISTRADOR JUDICIARIO ECONOMISTA - TU-STCI=5804

TA-SAT=EO1
CONTADOR - TO-STCS-2B3%
HEDICO — TA-STCA-284

te 2.144.492,27  |ASSISTERTE SOCIAL-TU=STCN-386
ODOHTOLOGO — TW-STCI-388
ENFERMEIRO - T-STCJ-X08
FSICOLOGO = TUA-STCJ-216
TEC. WIVEL SUFERIOR=TJ-STCI=364
ADMINISTRADOR - TU-STC0-30E

AGENTE ADKINISTRATIVO-TJ-6S5A-ESÍ
AGENTE ADMINISTRATIVO AUXILIAR

TI-GEA-EBE
TELEFONISTA — TJ-65A-E04

MOTORISTA — TJ-GSA-EOZRX

AGENTE DE SERVICOS GERAIS

TJI-GSA-EB5
AGENTE DE FORTARIA -TJI-GSA-EGBE

AGENTE DE FORTARIA -TI-65A-E67



Grupo; Secretario do Poder Judiciario

ANEXO II

CARGOS
Simbolo: TJ-STJ-i8Q

EX CONISSAÃADO

CARGO/S THMBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO

SECRETARIO GERAL - TJ-SPJ-1G1 E 3.726.800,GG

Lsruno: Subsecretario do Foder Judiciario Simbolo: Ti-SSJ-208

CARGO/SIMBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO
SUBSECRETARIO ADMINISTRATIVO
TI-SSJ-2G1

i fá
SUBSECRETARIO JUDICIÁRIOEaAMAA EAAA, & 3.353.600,G7
SUBSECRETÁRIO DA CORREGEDORIA
TI-SSJ-2083 [Cá

Grupo: Consultoria do Poder Judiciario Simbolo: TJ-CCJ-3808

CARGO/ SIMBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO

CONSULTOR JUDICIARIO CHEFE
TI-CEI-3 ue j

ei 3.953.000,60

CONSULTOR JUDICIÁRIA
TI-CCJ- 382 15 3.818.080,06
CONSULTOR ADMINISTRATIVO CHEFE
TI-CCd-a8a G1 3.353.000,66

E Grupo: Assessoria do Poder Judiciario Simbolo: TI-APJ-4GG

CARGO/SIMBOLO NIVEL QUANTIDADE VENCIMENTO

CHEFE GABINETE DA PRESIDÊNCIATIA so o aa RARA euACHEFE DE GABINETED 1 2.682.806,68GIGE-PRESTDÊNCIA - Íu-ars-age EEE ERAREAL
CHEFE DE GABINETE DA

]

COBREGEDORIA= TAPA AO A lo o O TRA RE oASSESSOR DE CONTROLE INTERNO
TJAPÓSARA | moaaACOASSESSOR DE COMUNICAÇAO SOCIAL tsc NS E ÉOSENA
ASSESSOR MILITAR " 2.145.000,GB
TIARICAB6 o e RS E ERA| SECRETARIO PARTICULAR oPRESIDENTE - IS-APJSNAdao E.

me LE RSA| ASSESSOR TECNICO JUDICIÁRIO [ROSTJ-ARJ-A08 mm es (evaaAa ao



Grupo: Coordenadoria do Poder Judiciario Simbolo:

CARGO/SIMBOLO QUANTIDADE ap| COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS - TJ-CRJ-SA! o
COORDENADORIA DE FINANCAS E CONTABILIDADE | 1 17TTTIITOIOO

| FSCRRENSDS
E FINANCAS E CONTABILIDADE

à
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO PIECE NBT oc cES ASAS

COORDENHDO
PLANEJAMENTO

S
COORDENADORIA DE SERVICOS

GERAHS || TTOOOOOoIOoS

1 TJ-CPJ-584
GERAR

a!
doa asa RA A TRA o BS CSDRA ARS

COORDENADORIA JUDICIÁRIA
TI-CPI-585 er
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS fod
TI-CPJ-S586 1

: COORDENADORIA DE TRANSPORTE E SEGURANCA 716.000,
> *f | TI-CPI-507 " 1.716.008,80

+ É | COORDENADORIA DE ARQUIVO E BIBLIOTECAEd SCANSo SE SAAEj
COORDENADORIA DE DISTRIBUICAO E REGISTRO
FECRAESNO oRNA,NTA- À

[
coogRDENADORIA DA CORREGEDORIA

AA CNA ONAor EAfoAA
COORDENADORIA DA ESMA

TI-CPJ-511 e
:

* Grupo: fipoio de Gabinete Simbolo: TJ-AG-608

8À ICARGO7STHBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO

a º* | CHEFE: DE: GABINETE - Ta-cAG-6eENt
EA AAA CEA ENE, : 2.682.688,885ASSESSOR DE GABINETE - TJ-AG-682 28 1.716.600,08

FUNCOES DE CONFIANCA
TI-FC-708

FUNCAO/SIMBOLO QUANTIDADE GRATIFICAÇÃO

18 258.898,GB

ANEXO 11

CARGOS EN COMISSÃO
TJI-CPJ-508

OFICIAL JUDICIÁRIO | - TJI-FL-701
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ESTADO DA FARAÍTBA
E ASSEMBLÉIA LEGISLATIVAComissão de Constituição, Justica e Redação

PROJETO DE LET NO 1792

Oraaniza à estrutura depessoal da Secretaria doTribunal de Justiça do Estadoda Faraíba, da CorresedoriaGeral de Justiça, e de órgiíosAnexos, E dá outrasprovidências,

Autor: Poder Judiciário
Relator: Deputado

PAR E cc E RR

1 + RELATÓRIO

Encaminha o EFoder Judiciário Frojeto de Lei que
Organiza à estrutura da Secretaria do Tribunal deJustiça,
da Corregedoria Geral de Justiça e de órgãos anexos Aquele
Foder.

Estruturado em 18 artigos e dois anexos, o projeto
articula ma nova estruturação para os serviços

RE - É é aoadministrativos e judiciários da Secretaria
Corregedoria Geral de Justiça.



É o relatório.

TT - VOTODO RELATOR

Lineado dentro dos melhores parâmetros técnicolegislativos, obediente em absoluto às hormasconstitucionais e Jurídicas, pretende o projeto ENSESÍar umaNova estruturação dos órgãos & Cargos da Secretaria doTribunal de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça.
Gize-se à Preocupação com à adequação da estrutura

aos momentos de crise aguda por que passam Estado e País,
restringindo ao mimino necessário os aparelhos
administrativos e judiciários 8, a0O Mesmo tempo, à concisão
da estrutura descarreira,

Ainda assim, atina o projeto para a obediência à
ordens constifucionais, seja no que tange a mecanismos
capazes de impedir o bis in idem, mormente no pagamento de
adicionais e gratificações, costumeiramente utilizados pelos
aparelhos administrativos públicos.

De outra sorte, é de destaque obrigatório, o

sistema de remuneração criado que, além de contemplar os5s

interesses dos servidores daquele Foder, consegue reduzir o

acrescento pecuniário à folha de pagamento, reduzindo

curstos e, ao invés, otimizando a consecução das atribuições
dos órgãos e cargos.

For outro lado, a extinção de um conjunto de

=

j
É

j ss ver ao) gãos desarticula : entre si, capacitam, a no n
Q Sd : ç lados f Pp ss o



Secretaria do Trablna) de Justiça e à Corregedoria Geral deJustica à terem na estritura Proposta um instrumento
Ppertinaz no apoio à prestação jurisdicional.

Dessa fórma, somos Pela aprovação do Projeto, jáUE preenchedor dos ditames constitucionais, Juridicos,técnicos, financeiros & administrativos,
É O voto.
Sala da

TIT - MOTO DA COKISSÃO

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
reunidas com sua composição Plena, seguiu o voto da
relatoria, à unanimidade,

Sala da Comissão, em


